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INTRODUÇÃO

Em 5 de outubro de 1988. após 21 meses de trabalho, foi promulgada a
Nova Constituição Federal. Sua elaboração não foi fácil, passando por um árduo
processo de avanços e retrocessos, consenso e conflito. O resultado, porém, ain-
da que não satisfaça em tudo às aspirações de todos os setores da sociedade,
significou alguns avanços no campo dos direitos sociais, incluindo-se aí a ques-
tão da saúde. Cabe agora à Assembléia Estadual Constituinte, ao elaborar a
Constituição Estadual, orientar-se pelos princípios aprovados pela Assembléia
Nacional Constituinte.

Num contexto social caracterizado por grandes desigualdades, a Seguri-
dade Social adquire uma importância singular. Cabe destacar aqui, especial-
mente, a questão da Saúde, uma vez que a descentralização do Sistema de Saú-
de definida pela Constituição Federal, impõe grandes responsabilidades e deve-
res aos Estados Federados. A atual Constituição Mineira era, em relação às
Constituições de outros Estados, uma das mais elaboradas no tocante à questão
da Saúde. Isto certamente está relacionado com o fato de que o Estado de Minas
Gerais, em vários momentos históricos, assumiu um papel de destaque quanto à
formulação e implementação de novas políticas de Saúde (por exemplo, em re-
lação ao Programa de Interiorização das Ações de Saúde e Saneamento, criado
em 1976). Certamente espera-se dos Constituintes Mineiros que, ao elaborarem
a nova Constituição Estadual, formulem disposições adequadas a este papel
histórico de Minas Gerais.

Este artigo, que objetiva fornecer subsídios aos Constituintes, comentará
brevemente o que a Constituição Federal contém em relação à Saúde e discutirá
algumas questões básicas que se colocam para a Constituição Estadual, finali-
zando com a formulação de algumas sugestões.

- A Constituição Federal e a questão da Saúde.
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A Constituição de 1967 tratou marginalmente da Saúde. Apenas em dois
artigos encontramos referências à questão, sendo um que define as competên-
cias da União e outro que diz respeito aos direitos dos trabalhadores:

"art. 82 - Compete à União:

XIV - estabelecer e executar planos nacionais de educação e de saúde, bem
como planos regionais de desenvolvimento;

Xvii - legislar sobre:

c) normas gerais sobre ( ... ) defesa e proteção da saúde ( ... );

art. 165 - A Constituição assegura aos trabalhadores os seguintes direitos

IV - higiene e segurança do trabalho

XV - assistência sanitária hospitalar e médico preventiva

Agora, na Nova Constituição uma seção inteira é dedicada à Saúde no Ca-
pitulo II, sobre Seguridade Social:

SEÇÃO li

DA SAÚDE

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e económicas que visem à redução do risco de doença e de ou-
tros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação.

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo
ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre sua regulamentação, fiscaliza-
ção e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de ter-
ceiros e, também, por pessoa física ou jurídica de direito privado.

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regio-
nalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo
com as seguintes diretrizes:

- descentralização, com direção única em cada esfera de governo;

li - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas,
sem prejuízo dos serviços assistenciais;

111 - participação da comunidade.



Parágrafo único. O sistema de saúde será financiado, nos termos do art.
195, com recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes.

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.

§ 12 As instituições privadas poderão participar de forma complementar do
sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito
público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins
lucrativos.

§ 2 0 É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subven-
ções às instituições privadas com fins lucrativos.

§ 39 É vedada a participação direta de empresas ou capitais estrangeiros na
assistência à saúde no Pais, salvo nos casos previstos em lei.

§ 49 A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remo-
ção de órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de transplante, pesquisa
e tratamento, bem como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus
derivados, sendo vedado todo tipo de comercialização.

Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições,
nos termos da lei:

- controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interes-
se para a saúde e participar da produção de medicamentos, equipamentos, imu-
nobiológicos, hemoderivados e outros insumos;

II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como
as de daúde do trabalhador;

III - ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde;

IV - participar da formulação da política e da execução das ações de sa-
neamento básico;

V - incrementar em sua área de atuação o desenvolvimento científico e
tecnológico;

VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu
teor nutricional, bem como bebidas e águas para consumo humano;

VII - participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e
utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e radioativos;

VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do
trabalho.
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Este conteúdo sintetiza, em grande parte, aspirações e teses formuladas ao
longo de vários anos pelos segmentos sociais interessados na melhoria das con-
dições de saúde da população, e referendadas na 8 Conferência Nacional de
Saúde, realizada em março de 1986. Além de consagrar a Saúde como direito de
todos e dever do Estado, entende a saúde como expressão da qualidade de vida
de uma população. Isto significa que o direito à saúde exige mudanças substan-
tivas em condições como meio ambiente, educação, previdência, emprego, ha-
bitação, alimentação acesso à terra, transporte e lazer.

Quanto à sua dimensão setorial, "Saúde como direito de todos e dever do
Estado" tem duas conseqüências importantes. Em primeiro lugar abole definiti-
vamente uma situação normativa que estratificava o atendimento médico-hos-
pitalar segundo a posição dos indivíduos na estrutura social, atribuindo padrões
de benefícios e de serviços diferenciados para a população urbana, rural os con-
siderados indigentes. Em segundo lugar, implica o reconhecimento da relevân-
cia pública das ações e serviços de saúde, tornando-os objeto de regulamenta-
ção, fiscalização e controle e fazendo com que a sua execução caiba, em primeira
instância, ao Estado (art. 197).

Estas duas concepções fundamentam a criação de um Sistema Único de
Saúde, que assegure acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
Promoção, proteção e recuperação. Este Sistema tem como concepções básicas,
orientando a sua constituição, a descentralização da direção, o atendimento in-
tegral e a participação da Sociedade Civil.

O Sistema Único compõe-se de todas as ações e serviços públicos de saú-
de, isto é, o conjunto de ações e serviços prestados, até este momento, por di-
versas instituições e estabelecimentos de natureza pública federal, estadual e
municipal. Entretanto, considerando que de fato grande parte do atendimento,
principalmente o hospitalar, vem sendo prestado pelo setor privado, contratado
pela Previdência Social para prestar serviços à população, a Cosntituição define
que as instituições privadas (preferencialmente as entidades filantrópicas e as
sem fins lucrativos, porém sem exlusão das privadas lucrativas) poderão partici-
par, de forma complementar, do Sistema único de Saúde, mediante contrato de
direito público ou convênio, isto é, atuando conforme normas estabelecidas pelo
Sistema. Há que se ressaltar, porém, a proibição de subvenções financeiras para
o setor privado lucrativo, tal como tem ocorrido através do FAS (Fundo de
Apoio Social), cujos recursos foram destinados para construções de hospitais
privados.

A rede única de serviços composta pelo setor público e pelo setor privado
contratado deverá ser organizada de forma regionalizada e hierarquizada. De
forma regionalizada, pois as ações e serviços de saúde deverão ser organizados
conforme áreas geográficas e demográficas, isto é devem-se adequar às condi-
ções físicas, sócio-econômicas das várias regiões do Estado, bem como às ne-
cessidades e demandas de saúde da população. De forma hierarquizada, à me-
dida que o Sistema de Saúde se comporá de vários níveis, com atenção cres-
centemente mais complexa e especializada, de forma que a todos seja assegura-
do o acesso a recursos tecnológicos necessários ao atendimento, na complexi-
dade que cada caso merecer.
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O Sistema único de Saúde, portanto, privilegia o planejamento e pretende
dar um fim à pulverizaça de recursos federais, estaduais e municipais e à frag-
mentação e sobreposição das ações, facilitadas pela ausência de comunicação
que existe atualmente entre os vários níveis de prestação de serviços de saúde,
apesar das propostas de integração incorporadas pela política de Saúde em anos
recentes.

A nova Constituição define também a abrangência das ações e serviços de
Saúde (Art. 200). Há de se destacar, especialmente, a relação do setor Saúde
com o setor produtivo. Tornou-se competência do Sistema de Saúde tanto a
saúde dos trabalhadores e o ambiente de trabalho como a fiscalização e controle
de todos os produtos que se destinam ao consumo humano. Além disto, a
Constituição define expressamente que o Sistema de Saúde participará da for-
mulação da política e execução das ações de saneamento básico. Isto é particu-
larmente importante, considerando-se que permanece extremamente alta a pre-
valência de doenças infecciosas e parasitárias, em decorrência da falta de sa-
neamento básico.

Quanto ao financiamento do setor Saúde, o texto da Constituição Federal é
pouco explícito, pois identifica apenas fontes, sem definir porcentagens fixas dos
orçamentos. Ressalve-se que o artigo 55 das Disposições Transitórias estipula
que: "Até que seja aprovada a lei de diretrizes orçamentárias, trinta por cento,
no mínimo do orçamento da seguridade social, excluído o seguro-desemprego,
serão destinados ao setor saúde". Entretanto, considerando a ampliação dos be-
nefícios sociais, a disponibilidade do orçamento da seguridade social para cana-
lizar esta porcentagem para a saúde permanece, por enquanto, uma grande in-
cógnita. Além disso, a crise econômica implica uma retração geral dos recurosos
disponíveis e os mecanismos adicionais de recursos para a seguridade, como
a taxação sobre o lucro das empresas, ainda não foram definidos na sua opera-
cionalidade.

Há que se lembrar também que a centralização de grande parte dos recur-
sos a nível federal poderá obstaculizar uma efetiva descentralização, se não fo-
rem definidas regras claras de transferências de recursos para os estados e mu-
nicípios.

No que diz respeito à questão de recursos humanos, o novo texto Consti-
tuicional, atribui ao Sistema Unico de Saúde a competência de coordenar a for-
mação de recursos humanos. Entretanto, nas Disposições Transitórias, manteve
para os profissionais de saúde o exercício comulativo de dois cargos ou empre-
gos privativos que estejam sendo exercidos na administração pública direta ou
indireta. Desta forma, dá continuidade à multiplicidade de vínculos empregatl-
cios e à chamada dupla militância, em detrimento do funcionamento de um Sis-
tema único.

II - A Constituição Estadual e a Questão da Saúde.
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A atual Constituição Mineira trata da questão da Saúde no título V "Da
Saúde Pública":

"Art. 204 - A saúde, como estado de bem-estar físico, mental e social, é
um direito inalienável da pessoa humana.

Parágrafo único - A defesa e proteção da saúde é dever do Estado, do Mu-
nicípio, da comunidade e do indivíduo.

Art. 205 - O Estado, obedecidas as normas gerais, de defesa e proteção da
saúde, que a lei federal estabelecer, prescreverá normas para a organização de
uni sistema estadual de saúde, promoverá e incentivará a pesquisa e as ativida-
des tecnológicas de interesse da saúde.

Art. 206 - O Estado, tendo em vista as diretrizes globais de desenvolvi-
mento econômico e social, definidas pelo sistema estadual de planejamento, es-
tabelecerá o plano estadual de saúde, fixando objetivos e traçando metas priori-
tárias, consideradas as peculiaridades regionais.

§ 1° - Para a execução dos programas de saúde, o plano estadual terá em
vista a coordenação das atividades dos diversos órgãos que atuam na área.

§ 2 - Os planos municipais de saúde, quando for o caso, orientar-se-ão
pelas diretrizes do planejamento estadual.

Art. 207 - A legislação adotará os seguintes princípios e normas de prote-
ção à saúde:

- defesa contra endemias;

II - combate contra doenças transmissíveis;

III - assistência médico-sanitária e hospitalar;

IV - saneamento básico;

V - inclusão de medidas de proteção à saúde, especialmente à maternidade
e à infância em todos os planos governamentais."

Como já apontamos, suas disposições são mais elaboradas, quando com-
paradas com as de outras Constituições Estaduais. Entretanto, mesmo já se re-
portando à Saúde como "direito inalienável da pessoa humana" e "dever do
Estado, do Município, da Comunidade e do indivíduo", à "organização de um
Sistema Estadual de saúde", à importância de "peculiaridades regionais", a
"planos municipais de saúde", salta à vista a grande defasagem que existe entre
estas disposições e o texto da nova Constituição Federal. Cabe, portanto, aos
constituintes mineiros, elaborar um texto que leve em consideração os princípios
formulados pela Constituição Federal, explicitando-os melhor, quando for o ca-
so.
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Comentaremos, em seguida, as principais questões a serem levadas em
consideração, na elaboração da nova Constituição Mineira.

A nova Constituição Federal, ao definir a Saúde como direito de todos e
não meramente como direito da pessoa humana, expressa claramente uma con-
cepção de Saúde como direito inerente à cidadania e assegurado a todos, sem
qualquer distinção. Ao defini-Ia como dever do Estado, sem acrescentar a co-
munidade e o indivíduo, expressa a Saúde como direito social, cabendo ao Esta-
do garantir as condições de Saúde da comunidade e dos indivíduos. Isto implica
a efetiva possibilidade de que o indivíduo e a comunidade participem da preser-
vação da saúde de todos. Esta garantia do direito à Saúde acarreta, entre Outros,
o acesso a condições dignas de vida e trabalho, dignidade, gratuidade e qualida-
de no atendimento e tratamento de problemas de saúde, informações sobre os
riscos de adoecer e morrer, participação na gestão das atividades com impacto
sobre a saúde.

A definição, pela Constituição Federal, de que as ações e serviços públicos
de Saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada, constituindo um
sistema único, organizado de acordo com a diretrizes de descentralização com
direção única em cada nível de governo, atendimento integral com prioridade
para as atividades preventivas (sem prejuízo dos serviços assistenciais) e partici-
pação da comunidade, impõe, também, definições para a Constituição Estadual.

Ao propor a descentralização com direção única em cada esfera de gover-
no, o texto constitucional propõe que cada uma destas pleneje e execute aquelas
ações cuja abrangência corresponde ao território sobre o qual tem jurisdição.
Isto é aquelas ações e serviços hoje mantidos pelos governos federal e estadual,
porém de âmbito municipal ou local, deverão ser transferidos, com os respecti-
vos recursos, para o comando do município (serviços básicos de saúde), en-
quanto aqueles que atendem a vários municípios ou regiões deverão ser coloca-
dos sob comando estadual. A instituição responsável, política e administrativa-
mente, pelas ações e serviços definidos como de caráter estadual, será a Secre-
taria Estadual de Saúde e da, mesma forma, a Secretaria Municipal de Saúde,
para o que for de âmbito municipal. Considerando, porém, as novas atribuições
do Sistema de Saúde, ambas deverão necessariamente passar por uma refor-
mulação. Caberá, principalmente à nova Constituição Mineira, definir, além do
papel do Governo Estadual, o papel dos municípios na conduço da política de
saúde.

A idéia de descentralização da direção deve compatibilizar-se com os prin-
cípios de regionalização e hierarquização. Isto aponta para a necessidade de não
se ater apenas a limites jurídico-administrativos, mas de se levar em considera-
ção características sócio-econômicas, demográficas e nosológicas e a distribui-
ção de recursos de saúde existentes. Justifica-se assim o "distrito sanitário" co-
mo unidade administrativo-funcional básica da rede, que administrará todos os
serviços e ações de saúde integrados ao Sistema único de Saúde, na sua área de
abrangência, até o nível secundário de atenção, não excluída a possibilidade de
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serviços de nível secundário atenderem mais de um distrito sanitário. Conside-
rando as variações de concentração populacional e do tamanho dos municípios
mineiros, há de se prever várias relações entre os distritos e os municípios (o
distrito coincidindo com o município; o distrito coincidindo com vários municí-
pios, formando consórcio de municípios: o distrito coincidindo com um distrito
ou subárea do município). A região de saúde corresponderá o nível administrati-
vo intermediário entre a administração da Secretaria Estadual da Saúde e a dos
Distritos, com incumbência especial de apoiar tecnicamente os Distritos e de as-
segurar mecanismos de referência e contra-referência e as ações que transcen-
dam ao âmbito de municípios. Para assegurar a compatibilização entre as políti-
cas sociais e econômicas, é recomendável a compatibilização das várias regiona-
lizações do Estado.

Quanto ao setor privado, cumpre ressaltar, em primeiro lugar, que, sendo
todas as ações e serviços de saúde de relevância pública, caberá ao Estado e ao
Município no seu âmbito, regulamentar e controlar as ações e serviços prestados
pelo setor privado, de acordo com o plano estadual e municipal. O setor privado
participará, de forma complementar, do sistema Estadual e Municipal. Os con-
tratos deverão ser firmados em acordo trilateral (Estado, estabelecimento priva-
do e Município ou consórcio de municípios quando se tratar de serviços de âm-
bito municipal/distrital e bilateral (Estado e estabelecimento privado) quando de
âmbito regional ou estadual, para assegurar a inserção adequada no Sistema
único de Saúde.

O princípio da participação da Sociedade Civil, definido pela Constituição
Federal, merece também destaque na Constituição Estadual, para assegurar,
principalmente, o caráter público dos serviços de saúde e sua adequação às de-
mandas reais da população. Levando em consideração as experiências das
Ações Integradas de Saúde, através de colegiados ao nível do Estado e Municí-
pio, caberá pensar em Conselhos Estaduais e Municipais, de caráter deliberativo.

Estes não poderão ser concebidos de forma isolada das representações
políticas eleitas pela população: a Assembléia Legislativa e a Câmara dos verea-
dores. Desta forma, os conselhos deverão incluir, na sua formação, represen-
tantes destas, conforme composição partidária, além de representantes de Sin-
dicatos e Outros setores organizados da população.

A questão do financiamento merece ser precisada a nível da Constituição
Estadual. Pela Constituição Federal, o Sistema único de Saúde, será mantido
"com recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes". Há que se definir,
principalmente, a participação do Estado e Município. A não fixação de um per-
centual destinado à saúde nas Constituições Estaduais e Municipais pode levar à
situação de não comprometimento de recursos dos tesouros estadual e munici-
pal, pois as experiências atuais com os SUDS (Sistemas Unificados e Descentra-
lizados de Saúde) têm mostrado que o repasse de recurso do governo federal
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para os Estados e Municípios tem o efeito de substituir recurosos, ao invés de
adicionar. Além disto, torna-se particurlamente importante a definição das for-
mas e processos pelos quais se dará a transferência de recursos federais e esta-
duais para os municípios ou consórcios de municípios, para assegurar uma efe-
tiva descentralização.

Sendo a questão de recursos humanos uma questão crucial na prestação
de serviços de saúde, cabe também à Constituição Estadual destacar este ponto,
inclusive para minimizar as falhas da Constituição Federal neste aspecto. Cabe
lembrar, além da necessidade de isonomia salarial e admissão através de con-
curso público (princípios gerais da administração pública), a necessidade de in-
centivo à dedicação exclusiva e ao tempo integral.

III Algumas sugestões para a nova Constituição Estadual.

A Constituição Estadual deve conter um conjunto harmônico de disposi-
ções, agrupadas em capítulo ou seção de natureza concisa e, na medida do pos-
sível, auto-aplicável, ou seja, remetendo para a legislação ordinária somente os
detalhes de regulamentação e não a definição de princípios, observando-se
sempre os princípios da Constituição Federal.

Nesta perspectiva, apresentamos, como sugestão para debate, o seguinte
texto

Art. - A Saúde é direito de todos e dever do estado, assegurada mediante
políticas sociais e econômicas que visam à eliminação do risco de doença e de
outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua
promoção, proteção e recuperação.

Parágrafo único: o direito à saúde implica, para o cidadão a garantia de:

condições dignas de trabalho, moradia, alimentação, educação, trans-
porte, lazer, saneamento básico;

informação sobre os riscos de adoecer e morrer;

dignidade, gratuidade e qualidade no atendimento e tratamento de saú-
de.

participação na gestão das atividades públicas e privadas com impacto
sobre a saúde.

Art. As ações de saúde são de natureza pública, cabendo aos poderes Pú-
blico Estadual e Municipal disporem, nos termos da lei, sobre sua regulamenta-
ção, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita, preferencialmente,
através de serviços públicos e, complementarmente, através de serviços contra-
tados de terceiros.
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Art. As ações e serviços de saúde integram uma rede regionalizada e hie-
rarquizada e constituem os Sistema Estadual de Saúde, organizando de acordo
com as seguintes diretrizes.

1) regionalização, conforme as microrregiões do Estado, de ações de nível
estadual e serviços de apoio aos distritos sanitários;

2) distritalização dos serviços básicos de saúde, tendo em vista o princípio
de municipalização, constituindo-se distritos sanitários no âmbito de municípios,
coincidentes com municípios ou abrangendo um consórcio de municípios;

3) integralidade na prestação das ações de saúde adequadas às caracterís-
ticas sócio-econômicas da população e à realidade epidemiológica;

4) participação na gestão do Sistema Único de Saúde, através do Conselho
Estadual de Saúde, Conselhos Municipais e Distritais, compostos de represen-
tantes indicados, respectivamente pela Assembléia Estadual e pela Câmara de
Vereadores, bem como de representantes de usuários e profissionais de saúde
indicados por sindicatos e outros órgãos representativos e representantes do
setor privado que participem do Sistema único de Saúde.

Parágrafo único - As instituições privadas poderão participar do Sistema
Estadual de Saúde, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo
preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.

Art. O Sistema Estadual de Saúde será financiado mediante recursos pro-
venientes dos orçamentos da União, do Estado e dos Municípios, além de outras
fontes.

§ 12 - O volume mínimo dos recursos destinados à Saúde pelo Estado e
Municípios de Minas Gerais corresponderá, anualmente a 12% das respectivas
receitas;

§ 20 - Os mecanismos de repasse dos recuros federais e estaduais aos mu-
nicípios serão definidos pelo Plano Estadual de Saúde;

§ 39 - É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subven-
ções a instituições privadas com fins lucrativos;

§ 42 - Os recursos necessários para a contratação de serviços privados se-
rão definidos pelo Conselho Estadual através de negociação com representantes
do setor privado contratado.

Art. Ao Sistema Estadual compete, além de outras atribuições, nos termos
da lei:

1) assegurar a execução de todas as ações de saúde definidas na Constitui-
ção Federal, a nível estadual, regional e distrital, conforme o âmbito do mesmo;
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2) executar diretamente as ações de nível mais complexo que extrapolem o
âmbito dos distritos (municípios ou consórcio de municípios), com complemen-
tação do setor privado, quando for necessárrio;

3) implementar, em conjunto com o nível federal e com o nível municipal,
o sistema estadual de administração e desenvolvimento de recursos humanos,
destacando os princípios de isonomia e o incentivo à dedicação exclusiva e,
quando for o caso, o recrutamento, seleção e contratação por distrito sanitário;

4) implementar, em conjunto com o nível federal e com o nível municipal,
o sistema de informação em saúde;

5) desenvolver o sistema estadual público regionalizado de coleta, proces-
samento e transfusão de sangue e seus derivados;

6) celebrar e controlar os convênios realizados com os prestadores priva-
dos de saúde, em consonância com os planos de saúde elaborados a nível dos
distritos;

7) gerir o orçamento estatal para a saúde, efetuando os repasses para os
distritos sanitários de acordo com as regras definidas no Plano Estadual de Saú-
de;

8) elaborar e coordernar o Plano Estadual de Saúde, com vistas à imple-
mentação da cobertura universal e igualitária da população e levando em consi-
deração, especialmente, as peculiaridades da população rural;

9) promover, no âmbito do Estado, a pesquisa e o desenvolvimento de no-
vas tecnologias e a produção de matérias primas e insumos preferencialmente
por laboratórios oficiais ou de capital nacional existentes no Estado;

10) compatibilizar as normas e diretrizes federais com o quadro jurídico le-
gal do Estado e as peculiaridades do Sistema Estadual.

Para assegurar a efetividade destas disposições tornar-se-ão necessárias
trasitórias que definam, por exemplo prazo para a municipalização/distritaliza-
çáo e outras disposições que não tenham aplicação imediata.
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